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#ISSEMBLEIA DA REPUBLICA

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

Peticdo n.° 99/XII (1.2)

ASSUNTO: Solicitam a suspenséo imediata do processo de reorganizagéo do Centro
Hospitalar do Médio Tejo.

Entrada na AR: 23 de Fevereiro de 2012

N° de assinaturas: 7553‘

1° Peticionario: Rosa Maria da Conceicéo Freitas Santos (Membro da Comisséo de
Saude da Assembleia Municipal de Tomar)

Comissao de Saude
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Introdugédo
A pe’tigéo deu entrada na Assembleia da Republica a 23 de Fevereiro de 2012 e foi
distribuida a esta Comiss&o na mesma data.

I. A peticao
A presente peticdo, subscrita por 7553 cidadaos, solicita a suspenséo imediata do
processo de reorganizag&o do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E.P.E. (CHMT), mais

concretamente no que-se refere -ao Hospital Distrital-de-Tomar no qual se encontra
integrado. .

Referem que a populagéo abrangida pela area de influéncia do Hospital de Tomar
tomou conhecimento de que estd em estudo proceder a realizagdo de- alteragdes ao
nivel da prestacéo de cuidados de salide ministrados por aquele hospital, das quais
destacam a retirada da valéncia de Medicina Interna e a redugdo da Urgéncia Médico-
Cirdrgica para Urgéncia Basica, assim como da possibilidade de eliminarem mais de
100 postos de trabalho, muitos deles desempenhados por pessoal jovem e qualificado.
Alertam para o facto de nio terem sido ouvidos os autafcas abrangidos, pela
inexisténcia de uma rede de transportes publicos adequados e o elevado grau de
envelhecimento da populagéo.

Concluem, referindo que temem que a reorganizacéo do Centro Hospltalar do Médio
Tejo esteja a feito apenas por uma questdo meramente economicista.

Pelo anteriormente exposto, exigem .a alteragéo imediata do Despacho n.° 5414/2008,
de 28 de Fevereiro, no que se refere ao Centro hospitalar do Médio Tejo, E.P.E..

Il. Analise da peticdao _

O objeto da peticho estd bem especificado, o texto é inteligivel, o peticionario
encontra-se corretamente identificado, mencionando o seu domicilio e est&o presentes
os demais requisitos de forma e tramitac&o constantes dos artigos 9.° e 13.° da Lei de
Exercicio de Petic&o (Lei n.° 43/90, de 10 de Agosto, na redagéo que lhe é dada pelas
Leis n.° s 6/93, de 1 de Margo, 15/2003, de 4 de Junho e 45/2007, de 24 de Agosto).
Assim, parece-nos que a petigéo reline as condicdes necessarias para que possa ser
admitida. |

lil. Tramitagdo subsequente
1. Em conformidade com o disposto nos artigos 21.°, 24.° e 26.° da Lei de Exercicio
de Peticdo, tratando-se de uma peticdo com 7553 assinaturas, € obrigatoria a
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audicdo do primeiro peticionario, tem de ser apreciada em Plenério e carece de
publicagéo no Diario da Assembleia da Republica.

2. Nos termos do artigo 20.° da Lei de Exercicio do Direito de Peticdo, a Comissé&o
pode, para além de ouvir o peticionario, pedir informacgdes, sobre a matéria, as
entidades que entender relevantes.

3. A Comisséo devera apreciar e deliberar sobre a Peticdo no prazo de 60 dias, a
contar da data da sua admisséao (artigo 17.%, n.° 6).

IV. Concluséo

1. Face ao exposto, propde-se a admissdo da presente petigéo.

2. PropGe-se ainda que seja solicitada informacéao a ARSLVT.

3. Acresce referir que, ao abrigo do artigo 17.° da mesma Lei, uma vez admitida a
peticio pela Comisséo, devera ser nomeado o Deputado Relator que elaborara o
Relatério Final a aprovar pela Comissdo e do qual sera dado conhecimento ao
peticionario.

Palacio de S. Bento, dia 05 de Marco de 2012

A Assessora da Comissao,

i

(Rosa Nunes)
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